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CoNTRATO No 02t2023

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS QUE
ENTRE S1 GELEBRAM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO DE NqSSA SENHORA DAS
DORES/SE, E, DO OUTRO, A EMPRESA
ESTRATÉGIA CONSULTORIA TÉCNICA LTDA,
DECORRENTE DA INEXGIBI1IDADE DE
LtctTAçÃo N" 0212023.

O Íl,lUNlCiPlO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, por intermédio dê sua Prefêitura, inscrita no
CNPJ sob o n" 13 .094.44610001-74, com sede ao Calçadão João dos Reis Lima Neto, n" M, Baino Centro,
CEP: 4960G000, Nossa Sênhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE, rêpresentada
neste ato por seu gestor, o sr. LUlz MÁRlo PERETRA DE SANTANA, portador da Cédula de ldentidade
1XXX279 SPP/SE e inscrilo no CPF sob o no 882.XXX.XXX42, e a empresa ESTRATÉG|A
CONSULTORIA TÉCNrcA LTDA, DECORRENTE DA INEXGIBILIDADE, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO

14.757.053/0001{6, com sede à Rua Euclides Góis, no 1499, Baino Atalaia, CEP: 49.035-310,
Aracalu/SE, doravante deno,Tinada de CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. JORGE ELIAS
MENEZES TELES, portado.' da Cédula dê ldentidede 1)<XX.782 SSP/SE e ínscrito no CPF sob o no
000.XXX.XXX46, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de PrestaÉo de Serviços, de 3cordo
com as disposiÇões regulamentares contidas no lnciso ll, Art. 25 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993,
e suas alterações, mediante cláusulas e condiÇôes seguintes:

cúusuLA PRIMEIPÂ - DO OBJETO (art. 55. inciso l. da Lêi n" 8.666/93).

1.1. CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GONSULTORA E ASSESSORIA NA
CAPTAçÃO DE RECURSOS, NA GESTÃO DE PROJETOS E ELABORAçÃO DE PRESTAçÃO DE
CONTAS, PARA ATENDER AS NECESSIOADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA OA DORES/SE.

CúUSULA SEGI.JNDA - Do REGIME DE EXECUCÂO íaú 55. inciso ll. da Lêi n" 8.666/93).

2.í. Os sewiços serão executados diretamente pela CONTRATADA, em regime de empreilada por preço
global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, no local e nas condições êstabelecidas na
Cláusula Quintâ dêste instÍuÍlento, visando à perfeita consecução do objeto dêste Contreto.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICOES DE PAGAMENTO Íart. 55, inciso lll. da Lei
n'8.666/93).

3.í. Em contraprestação aos serviços previstos na cláusula primelra, obriga-se a CONTR{TANTE a pagar
a CONTRATADA a importância mensal de R$ 14.000,00 (OUATORZE MIL REAIS) perfazendo o valor
global de R$ 168.000,00 (CENTO E SESSENTA E OITO MIL REAIS).

3.2. Será de responsabilidade da contÍatada todas as despesas que direta ou indiretamente deconam da
prestação de serviço ora càntratado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.

3.3. Os pagamêntos serão e4êtúados mensalmenle, através de crédito na Conta Bancária dô contratado,
mediante apresentação das r,otas Íiscais/faluras dos serviços objeto do Contrato. As referidas flscais
deverão ser apresentâdas com um intervalo mínimo de 05 (cinm) dias consecutivos do se
no protocolo desta Prefeitura, acomp?nhâdas de sêguinte documentâção hábil à q
Fiscal(isyFatura(s) mntendo o atesto que os serviços Íoram executados; a Cêrtidão de

imento.
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.iunlo às Fazendâ Fedêral, Estadual e Municipal; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF

e CNDT.

3.4 Eventuais pagamentos efetuados a maior ou e menor em virhJde de erro no Íaturamento, poderão ser

compensados nas faluras seguintes.

3,5, Deconidos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a

CONTRATADA apiesente. a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será

rescindido unilateialmente pelo CONTRATANTE, Ícando assegurado à CONTRATADA' lão somente' o

direito ao recebimento do pagamento dos seryiços efetivamenle prestados e atestados na forma do item

3.3;

3.6, O pagamento das obriga@es relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das

datas áaj respectivas exigéntias, e teor do que dispóe o ert. 70§ 2o, inc-iso lll, da_Lei no 4.320/1.9&' art'

ào 
" 

Zo, 5 2o, inciso lll, da L-ei no 8.606/93 e artigos 5o a 8o da ResoluÉo no 296/2016 emanada do TCE/SE'

3.7. Não haverá Íeajuste dê preço, durante a ügência dêste contralo.

Rua Getulio Vargas, 64, Centro. Nossa Seúora das DoreJSE - (79) 3265-1322 - CNPJ N" t 3.094.44610001-74 - cEP
49.600-000

cúUSU QUARTA . DA ÊNclA (Arr. 55. inciso lV, de Lei n" 8.666/93I

4.1. O prazo de vigência do oontrato será de 12 (doze) meses a contar a partir da data de sua assinatura,

podenào, a critério des parles, ser pronogado por igueis e sucessivos períodos, até o limite de 60

isessenta; meses, conforme o disposto no art.57, ll da Lei n' 8.666/93, com alterações posteriores,

mediante a celebraçáo de ad ivo.

CúUSULA QUINTA - DA EXECUCÂO DOS SERVICOS ÍAÊ 55. inciso lV. da Lêi no 8.665/93)

S.1. A CONTRATADA deverá êfetuar, obrigatoriamente, a execuçáo dos serviços descritos na sua

Proposta, e outros que se fizerem ne@ssários durante a execução do contrato:

DO DETALHAMENT O DO SERVICO

NA CAPTAçÃO OE RECURSOS em instituiçóes públicas, privadas e não govemamentais, elaboração

de projetos givernamentais nas área Municipal, Estadual e Federal, operacionalização do Siconv, Sismob

e Êp§, ate á aprovagão dos pro.ietos; na interiocução com instituições como CONAB, SESI, FUNASA e

outras, na interlocuçáo com paÍlamentares em Ministérios e Orgãos Públicos, ministrar reuniôes com as

institui@es afins pára aprovação de projetos, acompanhar o gestor em instituiçóes afins e em BrasÍlia
para aprovação de projetos;

GESTÃO DE PROJETOS na operacionalizaçáo do Siconv pâra liberação dos projetos, geslão nos

trâmites junto a CEF, do proiDcolo até a liberação e gestão dos trâmitês junto aos Ministérios e Govêmo

do Estado inserção a aprovação, auxílio no desenvolvimento e plane.iamento das ações administrativas,
intedocuÉo com âs equipes técnicas, na execuÉo dos projetos;

ELABORAçÃO DE PRESTAçÃO DE CONTAS dos convênios celebrados na vigência do Contralo,
excetuando-se PNAE, PNATE e os firmados com o MinistéÍio do Desenvolvimento Social.

Parág raÍo único - O recebimênto dos serviços dâr-se-á dê acordo com o disposto no art. 73, l, a e b' da

Lei n" 8.666/93

SEXTA - DO 55 rnc "8.
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6.í. As despesas mm o pagamento do reÍerido objeto estão previstâs no orÇamento do MunicÍpio,
conforme dassificaÉo orçamênláriâ detalhada ebaixo:

UNIDADE ORçATIENTÁRh:
O2OO8. SECRÉTARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS PÚBLICOS E PLANEJAMENTO
AçÁO:
04.123.1016.6324 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS, TRIBUTOS
PÚBLICOS E PLANEJAMENTO
ELEUENTO DE DESPESA:
33903s00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA
FONTE OE RECURSO:
15000000 - TESouRo

CúUSULA SÉTIMA - Do DIREITo E RESPoNSABILIDADE DAS PARTES (art. 55. inciso VII e XIII.
da Lei no 8.666/931.

7.1. A Contratada, durante a vigência desle Contrato, compromete.se a:
o Pagamento dos salários, encargos sociais, tâxas, Íornecimento dos mateÍiais necessários e demais
despesas exigidas pârâ a execuÉo dos seNiços, será de responsabilidade da Contrâlâde;
. Deverá executar os serviços descritos no presente Contrato e outros que, porventura, venham a ser
fuzer necessário durantê o deconer do período:
. A Contratade deverá, se assim exigido, manter à disposiçáo no locel da prestação dos serviços, o
responsável pela empresa.
r Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo ou a terceiros decoÍrentes de sua
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou redulndo essa responsabilidade a ÍiscalizaÉo
ou o acompanhamento pela Contratante.
. Rêsponsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer ouhos Termos de Autorização
que se Íaçam necessários à€xecução do Contrato.
o Executar Íielmêntê o ubieto contratado e o prazo estipulado.
o Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato Íirmado com a Contratantê, sem prévia e
expressa anuência desta.
o Não realizar associação com outrêm, cessão ou transÍerência lotal ou parciel, bem cÕmo â fusão,
cisão ou incorporação, sêm préviâ â exprêssa ânuência do Contratantê.
r Reparar, conigir, rêmover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato
em que se verificarêm vícios, defeitos ou inconeÇões, durante o prazo de vigência do Contrato.
. Manter, durante toda a execução do conlrato, as exigências de hebilitaÉo ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua
rescisão e aplicaÉo das penalidades orâ previstas.
. Entregar as vias originais de todos os questionários, listas de presenças de capacitaçóes, recibos de
entregas de certificados, entre outros produtos produzidos no período da execução dos serviços-

7.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromele'se a

. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumpdmento das obrigaÇóes
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n' 8.666/93;
. Designar um represenlânle para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que
deverá anotar em registro pÍóprio, todas as oconéncias veriÍicadas;
o Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com e execução
diligênciândo nos casos que êxigem providênciâs preventivas e conêtives

CúUSULA oTTAvA - DAs DADES E LTAS

ervrços,
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8.1. Pelô etraso iniustiÍicado ne êxêcuÉo dô Contrato, pele inexecuÇão total ôu parcial do obieto pâctuado,

conforme o câso, o Contratante poderá aplicar à Contratada âs seguintês sânçôês, previstâs no art. 87 da

Lei n' 8.666/93, garantida â prévia defesa:
I - advertência;
ll - multa de O,sVo (zerc vrrgula cinco por cento) por dia, ete o máximo de 1Üo/r (dez por cênto) sobre o

valor do Gontrato, em deconência de ataso injusüficado no Íomecimento:
ll! - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor totaldeste Conlrato, no caso de inexecução total ou parcial

do mesmo;
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do

Conlratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública.

cúusulA NoNA - DA RESCISÃO (art 55. inciso vlll. da Lei n' 8.666193).

g.í. lndependentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos

para rescisão do Contrato as situações prêüstas nos artigos 77 e 78, na Íorma do artigo 79, da Lei n'
8.666/93.

sío - O prêsente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência âdministrativâ, a Juízo do

Óonúatante, sem que caiba a Contratada qualquer açáo ou interpelação judicial.

s2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisáo à Contratada,
por escrito, no mínimo com 30 (tÍinta) dias de antecedência.

§So - N" oconência da rescisão prevista no 'caput" desla dáusula, nenhum ônus recairá sobre o
óontratante em virtude desta decisáo, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da Lei n" 8.666/93 e

alteraçóes.

CU(USULA DÉCIMA - DoS otREnoS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCTSÂO íArt 55. inciso

Rua Ceúlio VaÍgas, 6{, Cenúo. Nossa Seúora das DoreíSE - (79) 32611322 - CNPJ N. 13.094.44610001-74 - CEP
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lX. da Lei n" 8.666/93).

,t0,1. Na hipótesê de rescisão administrativa do pÍssente Contrato, a Contratada reconhecê, de logo, o
direito da Contratantê de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n" 8.666193.

CúUSULA DÉ MA PRIMEIRA . DA LEGISLA O APUCÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E

os cAsos oM ISSOS íart. 55. inciso Xll. da n' 8.666/93).

í 1.1. O presente Contrato fundamenta-se:
I - nos têrmos lnexigibilidade de licitação n' 0A2023, que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o onginou;

. náo conlrariem o interesse público;
ll - nas demais determinações de Lei n" 8.666/93;
lll - nos preceitos do Direito Público;
lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito PÍivado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se Íizerem necessários, em deconência
deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrandese, na ocasião, Termo Aditivo.

clÁusuLA DÉclirA SEGU'{DA - pAs ALTERAGÔES íAú 65. Lei n" 8.666/93'1.

í2.'1. Este instrumento poderá ser alterado na oconêncie de quaisquer fatos estipulados no arti 65 de
Lei n" 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§ío - A Contratada Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os
supressões que se fizerem recessários, até o limite legal previsto
calculado sobre o valor iniciar atualizado do contrâto

no art. 65, §1" da 8
mos e
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§2o - Nenhum acréscimo ou suprêssão poderá excedeÍ o limite êstabelecido nesta condiÉo, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, dê acordo com o arl.65, §2o, ll dâ lei n"
8.666/93.

cúUSULA DÉCIMA TERC EIRA-O o acÔM HAMENTO E DA FISCALIZACÃO íArt. 67. Lei no
8.666/93).

13,í. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n. 8.666/93 e em atendimento à Resolução n.296 de 11
de agosto de 2016, do TCE/SE, Ílcará dcsignado servidor nomeado em portaria especíÍica, apensa a êste
instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.
§1o - A ÍiscalizaÉo compete, entre outras atribuiçõês, vêrificar a conformidade da execuÉo do Contrato
com as normas especificadas, sê os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

CúUSULA DÉGITIA QUARTA. Do FoRo

14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora dâs Dores/SE, para dirimir quêstões oriundas do
presente contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, essim, por eslarem justias e acordadas es partes assinam o presente instrumênto em três
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que estes também assinam, a fim de que produza
seus eÍeitos legais,

Nossa Senhora das

LUIZ REI NTANA
PR NICIPAL

E
JORGE ELAIS ME

tante

RTÃ'TÉCIIICA LTDA
- Sócio Administrador

TESTEMUNHAS:

t-
CP

[-\ rlt1lU" A
CPF otll,snT -\ .D

de janeiro de 2023.


